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em 27 de Setembro de 2003, por despacho de 4 de Julho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 9853/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 316/01.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Fran-
cisco Manuel Miranda da Costa, filho de Amadeu Martins da Costa
e de Leonor dos Prazeres Pereira de Miranda, natural de Barroselas,
Viana do Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de
Dezembro  de  1966,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 7691396, com domicílio no  lugar de Fiopos, Barroselas, 4905
Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 19 de Setembro de 2000, por despacho de 4 de Ju-
lho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação do arguido.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça,  Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 9854/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 4252/96.0TAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Joa-
quim Lamas de Sousa, filho de Arménio Dias de Sousa e de Maria
Carneiro Alves Lamas, natural de Lordelo, Paredes, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1959, com a iden-
tificação fiscal n.º 139275150, com domicílio na Rua da Torrinha,
140, 9050-429 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro e punido por  remissão deste preceito  legal nos  termos
do  artigo 217.º,  n.º  1,  do Código Penal,  revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, praticado em 19 de Agosto de 1996, por
despacho de  5  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por se  ter apresentado.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Laje de Sá.

Aviso de contumácia n.º 9855/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 7/03.6PIPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José
Fernando Ribeiro, filho de Alice dos Anjos Ribeiro e de Alice dos
Anjos Ribeiro, nascido em 19 de Janeiro de 1938, casado,  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  2805541,  com  domicílio  na  Rua  da
Areosa, 61, rés-do-chão, Porto, 4000 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo  artigo 205,  n.os  1  e  4,  alínea a),  do Código Penal,  praticado
em 2 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

7 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça,  Isabel Maria Fernandes Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9856/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  11096/95.5JAPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o

arguido José Maria Alves França, filho de David Almeida França
e de Ana Rosa Alves, natural de Valongo, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 16 de Maio de 1953, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 3320533, com domicílio na Rua Lopes das Neves,
112,  4440  Valongo,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em  10  de  Maio  de  1995,  por  despacho  de  15  de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

15  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9857/2005 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves,  juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 3398/03.5TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Paulo Alexandre Sousa Monteiro, filho de António Augusto Rama-
lho Monteiro e de Maria Manuela Malva de Sousa Monteiro, natu-
ral de Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Outu-
bro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11517548,
com domicílio na Rua do Agueiro, 81, 3.º, direito, 4430 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime, por des-
pacho de 15 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nós  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por extinção do procedimento criminal.

18  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

3.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 9858/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 8656/03.6TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Nuno Filipe Silva Gonçalves, filho de Henrique João Duarte Gon-
çalves  e  de  Albina  Maria  Santos  Silva  Gonçalves,  natural  de
Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Janeiro
de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12580701, com
domicílio  no  Bairro  de  Aldoar,  bloco  13,  entrada  181,  Casa  12,
4100 Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 29 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
4 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9859/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 322/01.3SMPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Pedro Miguel Silva Vilhena, filho de Mário Dinis Cardoso Vilhena
e de Maria do Céu Ferreira da Silva, natural de Bonfim, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Abril de 1979, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11466220, com domicílio na Rua
Passos Manuel, 247, 3.º, 4000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 17 de Março de
2001,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 6 de Abril  de  2005,
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nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9860/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 503/04.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Carla
Maria  Silva  Rocha,  filha  de  Bernardino  Alves  da  Rocha  e  de
Arminda da Silva Costa, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
nascida em 16 de Outubro de 1975, titular do bilhete de identidade
n.º 11174424,  com domicílio na Rua da  Junqueira de Cima, 710,
Vilar do Paraíso, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro,  praticado  em 20 de Outubro de 2003,  foi  a
mesma declarada contumaz, em 23 de Junho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Zabala.

Aviso de contumácia n.º 9861/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  993/96.0TAPRT,  pendente  neste Tribunal  contra  o  ar-
guido  João Paulo dos Santos Oliveira,  filho de Laurentino Maria
Oliveira e de Maria de Fátima Figueiredo Gomes dos Santos, natu-
ral de Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de
Fevereiro  de  1970,  casado  sob  regime  desconhecido,  titular  do
bilhete de identidade n.º 9873445, com domicílio na Rua Almirante
Reis,  44,  rés-do-chão,  4485  Póvoa  de  Varzim,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Dezembro de
1995, por despacho de 21 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por apresentação.

4  de  Julho de  2005. — O  Juiz  de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 9862/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Antónia  Rios  de  Carvalho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
3.º Juízo Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 1289/96.3TDPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Jorge Orlando Ângelo de Sousa, por se encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime  de  resistência  e  coacção  sobre
funcionário, previsto no artigo 347.º do Código Penal, por despa-
cho de 27 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 9863/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 481/01.5JAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rui  Duarte  Lopes  Pinto,  filho  de  Arménio  Fernandes  Pinto  e  de
Teresa de Jesus Sobral Lopes Pinto, de nacionalidade portuguesa,
nascido  em  25  de  Março  de  1975,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  10607444,  com  domicílio  na  Rua  de  Sá,  275,  1.º,
4475-166 Gemunde, Maia, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código Penal, praticado em
28 de Maio de 1999, por despacho de 1 de Julho de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do mesmo.

6  de  Julho de  2005. — O  Juiz  de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 9864/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 808/02.2TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Firmino  António  Pires,  filho  de  José  Amílcar  Pires  e  de  Maria
Vitória, natural de Bragança, Grijó de Parada, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em 15  de  Julho  de  1978,  solteiro,  titular  do  bi-
lhete de identidade n.º 11687923, com domicílio na Gostosa, Vilar
Seco de Lomba, Vinhais, 5320 Vinhais, Bragança, por  se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Julho de 2000,
por  despacho  de  6  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

7 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9865/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Antónia  Rios  de  Carvalho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
3.º Juízo Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 909/02.7TDPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Manuel Araújo Meneses,  filho de Álvaro Cor-
tinhal Meneses  e  de Maria Luísa Araújo Conceição Meneses,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  4  de  Setembro  de  1972,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10445533, com do-
micílio  na  Rua  dos  Merceneiros,  341,  Valbom,  4420  Gondomar,
por se encontrar acusado da prática de um crime condução ilegal,
por  despacho  de  5  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por óbito do arguido.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 9866/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 12290/01.7TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Paulo Jorge Gomes Semblano, filho de Vítor Manuel Semblano dos
Reis  e  de Elsa Maria da Conceição Gomes,  natural  de Paranhos,
Porto, nascido em 1 de Agosto de 1974, solteiro, titular do bilhete
de  identidade n.º 10242179,  com domicílio  no Bairro São Rogue
da Lameira, Bloco 17, Entrada 189, Casa 12,  4300 Porto,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  4  de
Maio de 2001, por despacho de 8 de Julho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9867/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-




